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APRES 

Esta obra é fruto do meu rela 
mino do Estágio de Pós-Doutorad 
em Direito (CAPES 6) da Pontifici 
(PUC Minas), aprovado, em bane 
Prof. Dr. Vitor Salino de Moura E1 

de Lima e pelo Prof. Dr. Marciano 
A obra versa sobre a capacida 

em uma análise sob a perspectiva 1 

Objetivou-se estudar, com foco nos· 
os limites e alcance do reconhecire 

pessoa com deficiência, sem adoçà< 
tela, após as alterações promovida� 
Direitos das Pessoas com Deficiêm 
Deficiência (EPD). 

Adotou-se como metodologia 
estrutura do método sistêmico, em r 
disposições da CDPD, do Código ( 
Civil. O desenvolvimento do tema 
Direito e a Medicina, em virtude, d 
com deficiência, os tipos de deficiêm 
processual e os modelos de avaliação 
civil da pessoa com deficiência foi ai 
do EPD, que promoveu uma revoluç� 
em atendimento à disposição de stati

A capacidade processual da pe: 
correndo sobre a antinomia jurídica 
do acesso à justiça da pessoa com deJ 
de proteção à pessoa com deficiência 
tutela do vulnerável e devem ter con 
decisional da pessoa com deficiênci 
autonomia, em uma perspectiva do p1 

Constatou-se a discrepância de n 
norma da natureza, simulando a inex 
as pessoas que, por causa transitória , 
sua vontade. Foram apresentadas soh: 
cro a harmonizar o ordenamento jurfr 
da pessoa com deficiência no país, gai 
o CC, o CPC e EPD, tendo como fo
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